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RESUMO

Quando um desastre ocorre imediatamente equipes de 
resposta são acionadas para lidar com as consequên-
cias geradas por ele e, de certa forma, contribuir no alí-
vio do sofrimento humano. Essas equipes deveriam ser 
constituídas por inúmeros outros especialistas (além 
dos bombeiros, da defesa civil e das equipes médicas) 
com habilidades e conhecimentos específicos, traba-
lhando coordenada e multidisciplinarmente. Alguns 
trabalhos destacam como os geocientistas constituem 
uma primeira linha de defesa contra desastres geodi-
nâmicos, contudo ainda persiste uma lacuna a respeito 
do papel e da importância do geólogo e as ações que 
ele pode desempenhar nas operações de desastre. Com 
isso em mente, esse estudo tem por objetivo analisar a 
contribuição dos geocientistas nas ações de Preparação 
e Resposta a um desastre, a partir de uma perspecti-
va ampla e de forma específica para os geólogos e os 
desastres associados aos movimentos de massa. Neste 
artigo são discutidos os resultados obtidos por meio de 
uma pesquisa de campo realizada a partir de um ques-
tionário online e direcionado a especialistas das áreas 
de gestão de riscos e de desastres, especialmente no 
Brasil. Constatou-se que a participação de geocientistas 

ABSTRACT

When a disaster strikes immediately response teams 
are called in to deal with its consequences and, in 
a certain way, to contribute to the relief of human 
suffering. These teams should be made up of numerous 
other specialists (in addition to fire, civil defense, and 
medical teams) with specific skills and knowledge, 
working in a coordinated and multidisciplinary way. 
Some works highlight how geoscientists constitute a 
first line of defense against geodynamic disasters, yet a 
gap still persists regarding the role and importance of 
the geologist and the actions they can play in disaster 
operations. With this in mind, this study aims to 
analyze the contribution of geoscientists in Disaster 
Preparedness and Response actions, from a broad 
perspective and in a specific way for geologists and 
disasters associated with mass movements. This article 
discusses the results obtained through a field research, 
conducted from an online questionnaire and directed 
to experts in the fields of disaster risk and disaster 
management, especially in Brazil. It was found that 
the participation of geoscientists in preparedness and 
response actions is fundamental, but this is not observed 
in practice. The creation of a mechanism of joint action, 
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nas ações de preparação e resposta é fundamental, mas 
isso não se observa na prática. A criação de um meca-
nismo de atuação conjunta, incluindo profissionais de 
diferentes instituições, para prestarem apoio técnico-
-científico em emergências se faz altamente necessário 
- bem como a elaboração de normas específicas que 
amparem a execução da profissão em desastres. Este 
trabalho fomenta a discussão quanto à necessidade e à 
importância dos geocientistas, em especial do geólogo, 
na linha de frente da resposta a um desastre geológico.

Palavras-chave: Gestão de desastres; Preparação e Res-
posta; Geólogos; Movimentos de massa; Geociências.

including professionals from different institutions, to 
provide technical-scientific support in emergencies is 
highly necessary - as well as the elaboration of specific 
norms that support the execution of the profession in 
disasters. This paper encourages the discussion about 
the need and the importance of geoscientists, especially 
geologists, in the frontline response to a geological 
disaster.

Keywords: Disaster Management; Preparedness and 
Response; Geologists; Mass movements; Geosciences.

1. INTRODUÇÃO

Muitos estudos discorrem sobre desastres as-
sociados a movimentos de massa, incluindo tra-
balhos sobre mapeamentos, avaliação de danos, 
mecanismos de ruptura, modelos de previsão e 
monitoramento, fatores subjacentes, lições apren-
didas, dentre tantas outras perspectivas, de forma 
que este tema é fartamente pesquisado em todo 
mundo ao longo das últimas décadas. Contudo, 
infelizmente, mesmo com significativos esforços 
com foco principal em prevenção e mitigação - 
tais como, a criação de estratégias e marcos inter-
nacionais, a criação de iniciativas que promovam 
a resiliência, o aprimoramento dos instrumentos 
legislativos, e muitas outras ações - a humanidade 
ainda conviverá com os desastres por um tempo, e 
por isso, ainda que a prevenção seja a prioridade, 
também se faz necessário aumentar a preparação 
para atuar na resposta, ou seja, é preciso melhorar 
a capacidade de resposta para o enfrentamento a 
desastres. Essa constatação é inclusive apontada 
no Marco de Sendai (UNISDR, 2015) dentre ou-
tros documentos (Kusumasari et al. 2010; Araújo, 
2012; UNDRR, 2020).

Para o UNDRR (Escritório das Nações Uni-
das para Redução do Risco de Desastres), desastre 
pode ser entendido como “uma grave perturba-
ção do funcionamento de uma comunidade ou 
sociedade em qualquer escala devido a eventos 
perigosos interagindo com condições de exposi-
ção, vulnerabilidade e capacidade, levando a um 
ou mais dos seguintes efeitos: perdas e impactos 
humanos, materiais, econômicos e ambientais” 

(UNISDR, 2009, pág. 9). Ou seja, faz parte do con-
ceito de desastre a capacidade de resposta que a 
comunidade ou sociedade afetada possui quanto 
ao gerenciamento das consequências geradas por 
um evento perigoso. E é natural que quando um 
desastre ocorre e uma equipe de resposta é aciona-
da se pense em um primeiro momento nos bom-
beiros, na defesa civil e nas equipes médicas; po-
rém uma equipe de resposta a desastres vai muito 
além desses profissionais, e deveria ser constituí-
da por numerosos outros especialistas, com habi-
lidades e conhecimentos específicos, trabalhando 
todos com o objetivo comum de reduzir as conse-
quências daquele desastre. Afinal, a ciência de ris-
cos e desastres possui fortes características multi-, 
inter-, e transdisciplinares (Shi et al., 2020). 

Sob esse aspecto Curtis (2017, 2019) ressalta 
a importância do especialista técnico na resposta 
a desastres. Dentre muitos outros trabalhos, Gan-
dhi (2022) destaca como engenheiros civis podem 
ser úteis em uma emergência, Vargas (2015) e Du-
tra (2018), falam sobre a atuação dos assistentes 
sociais, Paranhos e Blanca (2015) e Ibrahim et al. 
(2021) abordam sobre o papel dos psicólogos em 
desastres. Naithani e Sundriyal (2007) dentre ou-
tros autores (Tyrologou et al., 2015; Le Cozannet 
et al., 2020; Froment et al., 2020) destacam o papel 
dos geocientistas e das ciências da terra no enten-
dimento desses processos e como eles constituem 
uma primeira linha de defesa contra desastres 
provocados por processos geodinâmicos. Contu-
do, mesmo com estes trabalhos ainda persistem 
algumas lacunas que carecem de maiores estudos 
e atenção por parte da comunidade técnica e cien-
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tífica, tais como uma melhor compreensão quanto 
ao papel e a importância do geólogo e as ações 
que ele pode desempenhar e contribuir na respos-
ta ao desastre. 

Essa lacuna também pode ser observada na 
preparação, pois comumente, no caso dos pla-
nos de emergência e contingência no Brasil, não 
é observada de forma explícita a necessidade de 
geólogos (ou de geocientistas de um modo geral), 
bem como as atividades a serem desempenhadas 
por estes profissionais, mesmo para desastres 
geológicos (Silva et al., 2023 não publicado). E sa-
be-se que uma (boa) resposta a desastres requer 
planejamento e preparação para garantir pessoal 
devidamente qualificado, além de políticas ade-
quadas, um plano de ação viável e suprimentos 
de emergência suficientes (Keeney, 2004). 

De maneira que, pode-se dizer, o papel e a 
contribuição que o geocientista possui na identi-
ficação e avaliação dos perigos e na classificação 
das áreas de risco - ações comuns à Gestão de 
Risco – são relativamente mais bem conhecidas 
e discutidas, tanto na área acadêmica quanto na 
área técnica. Um exemplo disso, em nível nacio-
nal, é a existência de guias e manuais amplamente 
conhecidos para mapeamento de áreas de perigo 
e risco associados a movimentos de massa (BRA-
SIL, 2007; CPRM, 2018). Já as ações do profissio-
nal das geociências, e especificamente do geólogo, 
nas etapas de preparação e resposta ao incidente, 
ou seja, no Gerenciamento do Desastre, ainda não 
são tão claras e exploradas, carecendo de docu-
mentos ou protocolos específicos que tratem da 
sua atuação nestas fases.  

Diante desta lacuna, o objetivo deste traba-
lho é analisar a contribuição dos geocientistas no 
atendimento ao desastre, ou seja, durante a emer-
gência, a partir de uma perspectiva ampla e de 
forma específica para os geólogos e os desastres 
associados aos movimentos de massa.

2. AÇÕES DE PREPARAÇÃO E RESPOSTA

Muitos autores e instituições (IFRC, 2000; 
WHO, 2002; Keeney, 2004; Altay and Green, 2006; 
Carter, 2008; Haddow et al., 2008; UNISDR, 2009; 
Coppola, 2015; SEDEC, 2017; e tantos outros) 
apresentam suas definições sobre o que se seria 

ou o que se espera da Preparação e da Resposta 
a desastres. Observa-se muita semelhança e com-
pletude nas definições encontradas na literatura, 
que de maneira simplificada, pode-se de dizer 
que Preparação é todo um conjunto de ações e 
processos realizado por governos, organizações, 
comunidade e indivíduos para melhor respon-
der e lidar com os desastres quando eles ocorrem; 
enquanto que Resposta pode ser entendido como 
uma série de medidas emergenciais realizadas 
durante ou após o desastre, que visam ao socorro 
e à assistência da população atingida e ao retorno 
dos serviços essenciais. 

Entende-se que o objetivo das ações de Pre-
paração é responder mais rápido, eficaz e eficien-
temente as situações de desastres - ou seja, otimi-
zar as ações de resposta -, bem como minimizar os 
danos e as perdas decorrentes do desastre (Tieney 
et al, 2001; SEDEC, 2017; Brasil, 2020; ECHO, 2021; 
e outros). O principal objetivo da resposta de 
emergência é fornecer assistência imediata para 
manter a vida, melhorar a saúde e apoiar o mo-
ral da população afetada (Keeney, 2004; Warfield, 
2012 e muitos outros). Coppola (2015) afirma que 
a Resposta é de longe a função de gerenciamento 
de emergência mais complexa, conduzida sob alto 
estresse, em um ambiente com restrição de tempo 
e com informações limitadas.

As ações de Preparação compreendem uma 
vasta gama de medidas que incluem, pelo menos: 
a elaboração de um plano de emergência/con-
tingência/preparação; a realização de exercícios, 
treinamentos e simulados (tanto para as equi-
pes de resposta a desastres quanto para o públi-
co geral); a implementação de sistemas de alerta 
precoce; a definição (e treinamento) de rotas de 
fuga/evacuação e pontos de apoio; o inventário 
dos recursos materiais e humanos disponíveis (e 
os necessários); a gestão da Informação, dados e 
tecnologia; o planejamento de toda a logística e 
abastecimento; a criação de estruturas institucio-
nais, políticas e legislativas; políticas públicas de 
educação e informação pública incluindo o trei-
namento das populações vulneráveis; dentre ou-
tras medidas (IFRC, 2007;  Coppola, 2015; ECHO, 
2021; e outros). A realização eficiente dessas me-
didas está diretamente associada ao sucesso das 
ações de resposta quando ocorre um desastre. 
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Em relação à elaboração dos planos de emer-
gência/contingência/preparação os mesmos po-
dem ser mais ou menos detalhados de acordo com 
o tipo de desastre a ser considerado, a capacidade 
de resposta e as características particulares de 
cada caso. De acordo com Alexander (2002; 2016) 
o planejamento de emergência é um processo con-
tínuo e multidisciplinar que atravessa as frontei-
ras das profissões e disciplinas. 

Quanto às ações de Resposta, o que se perce-
be das literaturas existentes é que as medidas, ou 
conjunto de medidas, a serem desempenhadas fo-
cam em três eixos principais de atuação: ativida-
des de socorro, atividades de assistência à popu-
lação vitimada, e reabilitação de cenários (Carter 
2008; Lu and Xu, 2014; Coppola, 2015; Back, 2016; 
SEDEC, 2017; dentre muitos outros), figura 1.

Figura 1 – Eixos principais das ações de Resposta - Socorro aos afetados, assistência às víti-
mas e reestabelecimento dos serviços essenciais (SEDEC, 2017).

As atividades de socorro têm por objetivo 
prover esses serviços - no amplo sentido - à po-
pulação atingida pelo desastre, incluindo: a reali-
zação de buscas, salvamentos, resgates, remoções, 
triagem, primeiros socorros, atendimento pré-
-hospitalar, médico e cirúrgico de urgência, bem 
como quaisquer outras ações que garantam a in-
columidade dos afetados.

As ações de assistência às vítimas concen-
tram-se na manutenção da integridade física e na 
restauração das condições de vida da população 
afetada pelo desastre até as condições voltarem 
à normalidade. Partindo deste entendimento são 
muitas as ações que podem vir a ser desempe-
nhadas neste eixo de atuação, como por exemplo: 

instalação de abrigos, fornecimento de água potá-
vel, provisão e meios de preparação de alimentos, 
distribuição de cestas de alimentos, suprimento 
de materiais de abrigamento (colchões, kits de 
higiene pessoal, kits de limpeza), suprimento de 
vestuário, promoção de ações de saúde e higiene 
pessoal, assistência psicossocial e psicológica, res-
tauração de vínculos familiares, gerenciamento 
de cadáveres e sepultamento, gerenciamento de 
animais domésticos, gerenciamento de donativos, 
gerenciamento de voluntários e todas as demais 
atividades logísticas e assistenciais necessárias até 
o reestabelecimento da situação de normalidade. 

As medidas realizadas quanto ao restabeleci-
mento dos serviços essenciais têm por finalidade 



11

Os geocientistas na linha de frente dos desastres: uma análise do papel dos geólogos  
nas ações de preparação e resposta a desastres associados a movimentos de massa

recompor as condições de segurança e habitabili-
dade da área atingida pelo desastre. São conside-
rados como serviços essenciais às atividades que 
envolvem a trafegabilidade, o saneamento, a co-
municação, a saúde e a geração/distribuição de 
energia. Pode ser necessário a realização de obras 
provisórias e urgentes, a remoção de escombros 
e desobstrução de vias de acesso, a construção 
de acessos alternativos, a desmontagem de edi-
ficações comprometidas, atividades de limpeza 
urbana, drenagem das águas pluviais, tratamen-
to emergencial e destinação de resíduos sólidos, 
regularização de serviços básicos de educação e 
transporte coletivo, vistoria técnica às estruturas 
atingidas, emissão de laudos técnicos, dentre tan-
tas outras medidas relevantes para a regulariza-
ção dos serviços essenciais afetados. 

Percebe-se pelas atividades realizadas nos 
três eixos principais de atuação da resposta lista-
das nos parágrafos anteriores que não é explíci-
ta ou óbvia as atividades de muitos especialistas 
técnicos – incluindo o que se espera do profissio-
nal das Geociências nas ações de resposta a um 
desastre (até mesmo quando se trata de desastres 
associados a movimentos de massa). O esclareci-
mento dessas ações tem como objetivo melhorar 
a capacidade de resposta, individual e coletiva, 
diminuindo, assim, as possibilidades de danos e 
prejuízos provocados pelo evento perigoso, e em 
um sentido mais amplo ressaltar como a Geologia 
e as Geociências contribuem para a sociedade nes-
te momento tão crítico.

Cabe salientar, conforme preconizado pela 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SEDEC, 2017) que para se prestar uma adequada 
e eficiente resposta ao desastre é necessária uma 
atuação multissetorial de forma estruturada, or-
ganizada, articulada e cooperativa envolvendo di-
ferentes órgãos, profissionais, e entes federativos 
(a depender da intensidade do desastre).

3. METODOLOGIA

Para atingir o objetivo deste trabalho reali-
zou-se uma pesquisa de natureza aplicada com 
abordagem qualitativa e objetivo exploratório, 
buscando produzir conhecimento que possa ser 
útil e aplicado na Preparação e na Resposta a de-

sastres em especial os desastres associados a mo-
vimentos de massa. Neste artigo serão discutidos 
os resultados obtidos por meio de uma pesquisa 
de campo realizada a partir de um questionário 
online, aplicado entre setembro e outubro de 2022, 
e direcionado a pessoas das áreas de gestão de ris-
cos e gerenciamento de desastres. Os participan-
tes selecionados são especialistas de secretarias de 
governo, órgãos públicos, universidades, centros 
de pesquisa, ou organizações que trabalham dire-
ta ou indiretamente com a etapa de preparação e 
resposta _a desastres naturais. 

De acordo com Silva (2015) a realização de 
entrevistas com especialistas tem como principal 
objetivo validar se a pesquisa bibliográfica reali-
zada está de acordo com os casos reais e identi-
ficar possíveis contribuições para os problemas 
reais. Leiras et al. (2014) apontam ainda que uma 
colaboração mais estreita entre a teoria e a práti-
ca contribui para o desenvolvimento de pesquisas 
aplicadas e alinhadas com os problemas do mun-
do real. 

A escolha dos especialistas para participação 
do questionário considerou o tipo de instituição 
na qual o profissional trabalha (governo, mili-
tar, academia, organização não governamental – 
ONG, outros), a esfera de atuação (internacional, 
federal, estadual, municipal), o tempo de expe-
riência (menos de 5 anos, de 5 a 10 anos, de 10 a 20 
anos, mais de 20 anos), se o especialista participou 
na Resposta a algum desastre, e a formação téc-
nica do mesmo (Geologia, Engenharia, Geografia, 
Meteorologia, etc.). A escolha dos profissionais 
para participação do questionário, em especial 
considerando a pluralidade das características ci-
tadas acima, é de fundamental importância para a 
diversidade, abundância e qualidade das contri-
buições realizadas. 

A elaboração do questionário considerou as 
pesquisas bibliográficas e documentais realiza-
das acerca do tema e procurou abordar diferentes 
nuances, que de alguma forma conversam entre si 
e se complementam, no entendimento da forma-
ção e atuação do profissional de geociências, em 
particular do geólogo, bem como das instituições 
de geologia, na gestão de desastres associados a 
movimentos de massa. O questionário, desenvol-
vido no Google Forms, possui 22 perguntas dividi-
das em seis tópicos distintos:
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a. Formação e capacitação necessárias e 
complementares. O objetivo deste item 
é conhecer, por meio da experiência e 
do ponto de vista de cada especialista, 
quais conhecimentos podem ser válidos 
e importantes para atuar na fase de res-
posta a um desastre.

b. Habilidades e competências. Conside-
rando a vasta e diversificada experiência 
dos especialistas entrevistados, busca-se 
identificar e compreender quais são as 
caraterísticas (além das técnicas) que se-
jam ideais para fazer parte de uma equi-
pe de resposta a desastres.

c. Quais atividades um profissional das 
geociências pode desempenhar nas 
etapas de preparação e resposta ao de-
sastre. A proposta deste item é fazer um 
grande apanhado de ideias e de expe-
riências de como o profissional das ge-
ociências pode ser útil neste momento 
crítico.

d. Acionamento e mobilização destes 
profissionais. O objetivo deste tópico é 
identificar - sob a ótica dos participantes 
- como poderia ocorrer o acionamento 
e mobilização desses profissionais para 
atuação em emergências. 

e. Planos e protocolos existentes. Con-
siderando os planos de emergência e 
contingência de conhecimento dos parti-
cipantes e a experiência deles com estes 
documentos e a sua aplicação, busca-se 
saber da eficiência e eficácia dos mes-

mos, bem como a clareza do papel das 
instituições de geologia e a atuação dos 
geocientistas. 

f. Gargalos e dificuldades existentes. Por 
fim, considerando a expertise de cada 
especialista, quais são as dificuldades e 
as barreiras presentes para um melhor 
entendimento e aplicação desses conhe-
cimentos? Tendo em conta inúmeras 
particularidades e peculiaridades, quais 
são os gargalos existentes (sejam técni-
cos, institucionais, orçamentários, políti-
cos, jurídicos e outros) que dificultam o 
aprimoramento da nossa capacidade de 
resposta frente a desastres.

Ao final 72 especialistas em Gestão de Riscos 
e Desastres com reconhecida expertise participa-
ram do estudo - em sua maioria profissionais com 
formação em Geologia (cerca de 67% dos partici-
pantes), mas o estudo também contou com Geó-
grafos (12%), Engenheiros (11%), Meteorologistas 
(2%), além de profissionais das áreas de Ciência 
da Computação, Ciências Biológicas, Ciências Mi-
litares, Física, História e Sociologia (todos juntos 
somam 8%).  

Dos entrevistados, 53 deles (cerca de 73%) 
atuam em Instituições e Secretarias do Governo 
(34% nível federal ou nacional, 27% nível estadual 
ou regional, 39% nível municipal ou local) (Figura 
2). O questionário ainda contou com a participa-
ção de 10 professores universitários, 2 militares, 
e 7 especialistas atuantes no setor privado ou em 
agências multilaterais de desenvolvimento.
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Figura 2 - Os gráficos ilustram a porcentagem do tipo de instituição na qual os participantes 
atuam e a porcentagem do nível federativo das instituições e secretarias de governo.

A pesquisa procurou considerar diferentes 
perspectivas quanto ao tempo de atuação dos es-
pecialistas sendo que 50% dos entrevistados pos-
suem entre 10 e 20 anos de experiência, 20% deles 
atuam na área há mais de 20 anos, 20% possuem 
entre 5 e 10 anos de expertise, e 10% dos partici-
pantes possuem menos de 5 anos de experiência. 
Pode-se dizer que a pesquisa considera uma sig-
nificativa e valiosa expertise acumulada de atua-
ção em gestão de riscos e desastres. 

Independentemente do tempo de atuação, 
80% dos entrevistados possuem experiência na 
Resposta a desastres, incluindo grandes desas-
tres ocorridos no Brasil tais como: inundações e 
deslizamentos no Vale do Itajaí em Santa Catari-
na (2008); inundações e enxurradas em São Luís 
do Paraitinga, SP (2010); movimentos de massa 
e enxurradas na Região Serrana do Rio de Janei-
ro (2011); rompimento da barragem de Córrego 
do Feijão, em Brumadinho, Minas Gerais (2019), 
Subsidência em Maceió (2020); deslizamentos em 
Petrópolis (2022), dentre muitos outros. Alguns 
especialistas ainda atuaram nas inundações da 
Bolívia em 2003, no furacão da Guatemala em 
2005, no terremoto do Haiti em 2010 e em 2021, 
no terremoto de El Salvador em 2011, nos ciclones 
Kenneth e Idai em Moçambique em 2019, no ter-
remoto da Turquia e Síria em 2023, dentre outros 
desastres.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Formação e capacitação necessárias e 
complementares

Sobre a “formação e capacitação necessárias e 
complementares” entende-se que diversos profis-
sionais fazem parte (ou deveriam fazer) da respos-
ta a um desastre (assim como em qualquer equipe 
que trabalhe com a temática de riscos e desastres), 
devido à grande multi e interdisciplinaridade das 
ações realizadas, tal como já apontado no trabalho 
de Shi et al. (2020). Absolutamente todos os 72 es-
pecialistas consultados afirmaram a necessidade 
de Geólogos para prestar apoio técnico na etapa 
de resposta a um desastre geohidrometeoroló-
gico. Além deste profissional, as três profissões 
que mais foram destacadas são: engenheiro civil 
(89%), geógrafo (72%), e meteorologista (71%). 

Além dos profissionais técnicos das geociên-
cias, os participantes reforçaram a importância 
de outras profissões como sendo essenciais para 
atuarem na etapa de resposta a um desastre, in-
cluindo principalmente os sociólogos, os assisten-
tes sociais e os psicólogos. Evidentemente essas 
duas áreas do conhecimento, a Sociologia dos 
desastres e a Psicologia das Emergências, já são 
temáticas bastante conhecidas e cada vez mais de-
senvolvidas. Interessante observar que os profis-
sionais participantes, em sua maioria de formação 
de ciências exatas, destacaram a necessidade do 
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olhar e o cuidado social dentro de um contexto 
de Resposta a desastre, indo além da prestação de 
ajuda humanitária tradicional (abrigos, vestuário, 
alimentação, etc.) e alguns salientaram ainda que 
a necessidade de psicólogos se faz presente tanto 
para os afetados do desastre quanto para auxiliar 
os profissionais que trabalham na emergência. 

A respeito do conhecimento técnico que pode 
ser considerado fundamental para atuação - prin-
cipalmente em campo em um desastre associado 
a movimentos de massa, cerca de 90% dos partici-
pantes destacaram: Mecânica dos Solos, Mecânica 
das Rochas e Geologia de Engenharia, ou seja, a 
base clássica da Geotecnia. Outros conhecimen-
tos como Geomorfologia (85%), Geologia Estru-
tural (75%), Sistemas de Informações Geográficas 
(67%), Topografia e Cartografia (64%) e Sensoria-
mento Remoto (57%) também foram considerados 
fundamentais. Conhecimentos acerca de meteo-
rologia, climatologia, pedologia e hidrogeologia 
também foram considerados importantes na for-
mação de um profissional que busca atuar em de-
sastres geohidrometeorológicos. 

Quanto a capacitações e cursos extracurricu-
lares úteis e importantes para a atuação na respos-
ta, o tema “Segurança em Campo” foi altamente 
destacado (86%) pelos participantes. Além disso, 
treinamentos em Primeiros Socorros (74%), uso 
de GPS (74%), Sistema de Comando de Incidentes 
(68%) e direção 4x4 (61%) também foram signifi-

cativamente considerados. Teixeira e Abreu (2018) 
trazem um interessante e importante estudo a res-
peito da segurança em trabalhos de campo, focan-
do na necessidade desse aprendizado nos cursos 
de graduação em Geologia e Engenharia Geológi-
ca, mas essa discussão permanece válida durante 
o exercício da profissão, ainda mais considerando 
aqueles que atuam em áreas de risco geológico e 
em operações de desastres. Os autores destacam a 
necessidade de criação de um plano de segurança 
em trabalhos de campo contendo diretrizes espe-
cíficas, documentação apropriada e programa de 
treinamentos.

A figura 3 apresenta a lista das capacitações e 
treinamentos que tiveram mais de 10% de concor-
dância entre os participantes da pesquisa.

Essa variedade de conhecimentos aponta a 
multidisciplinaridade exigida na temática de Ges-
tão de Riscos e Desastres. No caso de um espe-
cialista em desastres associados a movimentos de 
massa, entende-se que é preciso possuir um pro-
fundo conhecimento das disciplinas elementares 
de Geologia e Geotecnia, mas para a sua atuação 
em campo na resposta ao desastre, também se 
faz necessário adquirir um amplo conhecimen-
to multitemático – porém não necessariamente 
aprofundado - incluindo diversas capacitações 
que vão além dos cursos de graduação e pós-gra-
duação, conforme apontado pelos especialistas 
consultados. 

Figura 3 – Lista de capacitações, cursos e treinamentos que foram considerados úteis (com mais de 10% de concordância entre 
os participantes) na atuação em campo em desastres.
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4.2 Habilidades e competências

Dentre as 22 “habilidades e competências” 
apresentadas no questionário onde o especialista 
listou o que ele considerava como sendo as mais 
importantes para fazer parte de uma equipe de 
resposta a desastres, as cinco com maior porcen-
tagem foram: trabalho em equipe (96%), comu-
nicação eficaz (93%), comprometimento (85%), 
adaptabilidade/flexibilidade (83%), e inteligência 
emocional (82%). Outras habilidades também fo-
ram consideradas importantes, como: autocontro-
le, ética, empatia, resolução de conflitos, respon-

sabilidade, proatividade, resiliência, disciplina e 
foco, ficando em consenso entre 80% e 50% dos 
participantes. A figura 4 apresenta a listagem 
completa das habilidades e competências apre-
sentadas e a porcentagem encontrada a partir da 
avaliação dos profissionais. Interessante que além 
dessas características alguns especialistas ainda 
citaram a importância de se ter uma visão sistêmi-
ca e estratégica da emergência, a disposição física 
do profissional que atua em resposta aos desas-
tres, e que é desejável se ter humildade nesse tipo 
de atuação, com o propósito de se evitar conflitos 
de egos.

Figura 4 – Habilidades e competências apresentadas no questionário e a porcentagem encontrada considerando a avaliação 
dos especialistas.

O objetivo deste tópico é buscar descobrir o 
“perfil” esperado para atuação em contextos crí-
ticos. Saber quais ações a serem desempenhadas 
é diferente de executá-las em um ambiente de 
absoluta tensão e estresse como em um ambiente 
de desastre. De forma que além do conhecimento 
técnico e das capacitações diversas é desejado um 
profissional que possua características e habilida-
des pessoais que poderão fazer a diferença na sua 
atuação em uma equipe de resposta a desastres. 
Carter (2008) sugere a realização de uma ampla 
avaliação dos requisitos de habilidades especiali-
zadas e comparada com o número de pessoal qua-
lificado disponível. Desta forma, as necessidades 
de treinamento em habilidades especializadas po-
dem ser conhecidas e estabelecidas.

4.3 Atividades possíveis de serem 
desempenhadas nas etapas de preparação e 
resposta ao desastre

Um dos questionamentos mais importantes 
do trabalho é justamente conhecer a percepção 
dos especialistas quanto à contribuição da geolo-
gia e das geociências, no sentido de melhorar a ca-
pacidade de resposta, em um desastre associado 
a movimentos gravitacionais de massa. O ques-
tionário apresentou nove exemplos de atividades 
- em especial do geólogo em campo - em um de-
sastre geohidrometeorológico, e obteve o seguinte 
retorno:

i. praticamente 100% entendem que o geó-
logo deve apoiar tecnicamente na “iden-
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tificação de situações de risco remanes-
cente/iminente”.

ii. cerca de 90% consideram as atividades 
de “monitoramento in loco das feições de 
instabilidade quanto à evolução do de-
sastre”; “delimitação do polígono para 
remoção e evacuação da população”; e 
“avaliação dos locais escolhidos como 
pontos de apoio/refúgio/abrigo” de-
vem ser realizadas por este profissional. 

iii. 80% dos especialistas avaliam que o ge-
ólogo deveria participar da “proposição 
de medidas emergenciais”; bem como 
“assessorar as equipes de comunicação 
na divulgação de informações corretas e 
apropriadas sobre o evento”.

iv. 70% dos participantes apontam que o 
geólogo pode apoiar tecnicamente na 
“orientação nos trabalhos de resgate de 
vítimas”; e também auxiliar nas “orien-
tações quanto ao retorno das atividades 
e da população”.

Pode-se dizer que todas as atividades apre-
sentadas como possibilidade de apoio técnico a 
ser realizado por um geólogo em campo em um 
desastre geológico foram consideradas factíveis 
e tiveram grande margem de aceitação pelos es-
pecialistas consultados. Certamente nem em todo 
desastre será necessária a realização de todas as 
ações apresentadas, cada desastre tem a sua neces-
sidade e características particulares, mas é preciso 
que se conheça o que se pode fazer para apoiar 
tecnicamente a operação de resposta aos desastres 
e assim ajudar a comunidade afetada. É eviden-
te que as Geociências podem e devem contribuir, 
com qualidade e segurança, no momento da res-
posta, visando a sua melhoria. Corroborando com 
esta premissa o trabalho de Naithani e Sundriyal 
(2007, pág. 68) afirma que “um geólogo, com seu 
melhor conhecimento das condições do solo, está 
em melhor posição para atender a comunidade”.

Além das atividades listadas no questionário 
também foi ressaltado pelos especialistas a neces-
sidade de maior participação deste profissional 
nas atividades de Preparação, em especial: (1) 
na elaboração dos planos preventivos / de con-
tingência / de emergência assim como; (2) maior 
participação nos simulados e treinamentos, tanto 

na criação desses exercícios quanto no treinamen-
to de fato. Ou seja, é preciso que tanto o profissio-
nal em si quanto as instituições de geologia parti-
cipem mais ativamente nas ações de Preparação, 
para que assim se possa efetivamente aumentar e 
aprimorar a capacidade de resposta e consequen-
temente contribuir para a diminuição do sofri-
mento das pessoas afetadas pelo desastre. 

4.4. Acionamento e mobilização destes 
profissionais

Em relação ao acionamento e mobilização 
destes profissionais no Brasil, comumente os pro-
fissionais de geologia e geociências que atuam 
em desastres são funcionários públicos, ou seja, 
trabalham em instituições públicas – mas não ne-
cessariamente nas Defesas Civis. Considerando 
este cenário, um dos questionamentos tratou do 
acionamento e mobilização destes profissionais - 
se este deve ocorrer de maneira voluntária (uma 
decisão pessoal) ou obrigatória (uma resolução 
institucional). 65% dos entrevistados entendem 
que o acionamento e participação desses profis-
sionais devem ocorrer de forma obrigatória, en-
quanto 35% avaliam que deve ser uma participa-
ção voluntária. 

Essa questão se faz relevante, pois existem 
prós e contras em cada tipo de participação – a 
obrigatória ou a voluntária. Conforme foi trata-
do anteriormente, entende-se que é necessário 
um determinado perfil de habilidades interpes-
soais para atuar de maneira satisfatória em um 
ambiente de desastre. Essa questão é importante 
tanto para a execução das atividades em si, quan-
to, em especial, considerando a saúde mental do 
profissional que estará exposto a este ambiente 
altamente estressante e potencialmente traumáti-
co. Alguns estudos abordam especificamente esta 
questão da saúde mental com a perspectiva das 
equipes que atuam na resposta, tais como os tra-
balhos de Benedeck et al. (2007) e Rafaloski et al. 
(2020), dentre outros.

Visto isso, quando se tem a participação 
“obrigatória” se considerará todos os profissio-
nais, incluindo todas as personalidades, indivi-
dualidades, habilidades interpessoais e de certa 
maneira até mesmo o “comprometimento” com 
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o trabalho. Por outro lado, tem-se à disposição 
uma quantidade maior de profissionais para o 
pronto-emprego. Já quando a participação ocorre 
de maneira voluntária, entende-se que a pessoa 
está plenamente ciente do tipo de trabalho a ser 
realizado e das condições presentes no ambiente. 
Há um sentimento de “missão”, um comprome-
timento e responsabilidades intrínsecas a esses 
profissionais. Contudo, considerando a existência 
de mega desastres, com ocorrências generaliza-
das, se faz necessário uma maior quantidade de 
profissionais disponíveis imediatamente, e muito 
possivelmente neste caso isso não ocorrerá.  

Ainda neste tópico, compreendendo que a 
coordenação da resposta a um desastre dependerá 
da magnitude do evento perigoso e da capacida-
de de resposta da localidade afetada, a responsa-
bilidade quanto a esta coordenação poderá caber 
a diferentes entes federativos (governos munici-
pais, estaduais e federal). Contudo, consideran-
do o fato de que não existem tantos profissionais 
com competência técnica, perfil adequado e ex-
periência para atuar em situações de emergência, 
seja atuando em campo ou no gabinete de crise, 
e que as equipes técnicas dos poucos órgãos de 
geologia existentes normalmente são reduzidas, 
foi também perguntado se, no entendimento do 
especialista que respondeu ao questionário, seria 
possível criar um tipo de protocolo (ou outro ins-
trumento) onde esses profissionais de diferentes 
órgãos (independentemente do nível federativo) 
se cadastrariam (em acordo com as suas respecti-
vas instituições de origem) para serem acionados, 
mobilizados e atuarem juntos quando ocorrer um 
desastre. Dos 72 participantes, 68 responderam 
que sim (95%) demonstrando expressiva concor-
dância na questão. Em um cenário o qual esse 
protocolo exista cerca de 60% dos entrevistados 
entendem que a esfera federal deveria coordenar 
esta equipe de apoio técnico. 

Considerando a ocorrência de tantos desas-
tres, e devido a razões naturais e antrópicas, ob-
servamos que os de grande magnitude estão mais 
frequentes, entende-se como vital a necessidade 
da criação – ou aprimoramento – de protocolos 
de atuação conjunta com o objetivo cerne de apri-
morar a capacidade de resposta. Esses protocolos 
poderão cadastrar previamente profissionais com 
conhecimentos, habilidades, expertises específi-

cas independentemente da esfera de governo, ou 
até mesmo de outro tipo de instituição (incluindo 
instituições de ensino e pesquisa), para atuarem 
de forma articulada e coordenada de acordo com 
a necessidade do desastre. Em especial, conside-
rando os megadesastres, é preciso que o Estado 
coloque todo o seu potencial para atuar e assim 
prover a melhor resposta possível, auxiliando no 
alívio do sofrimento da população afetada. 

Atualmente o que se se tem mais próximo 
desse propósito no Brasil é o Grupo de Apoio a 
Desastres (GADE) que sob coordenação do Cen-
tro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desas-
tres (CENAD) da Secretaria Nacional de Proteção 
e Defesa Civil do Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2021). É pre-
visto em seu decreto de criação que esta equipe 
pode ser composta tanto por agentes de proteção 
e defesa civil de todo país quanto por “profis-
sionais com formação nas áreas de conhecimen-
to científico relevantes para o gerenciamento de 
cada espécie de riscos e de desastres”. Recente-
mente na publicação do “Plano dos 100 dias” do 
mesmo ministério uma das ações propostas pela 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil tra-
ta da modernização e reestruturação do GADE e 
outra acerca da criação de um plano para instituir 
a “Estratégia Federal de Preparação e Resposta a 
Desastres” (MIDR, 2023). 

Cabe salientar que é desejável, conforme 
apontado por alguns participantes ao longo do 
questionário, que o protocolo seja institucionali-
zado, estando em consonância com as instituições 
de origem dos especialistas, mas que o aciona-
mento e a mobilização desses profissionais sejam 
o menos burocrático e o mais célere possíveis para 
que assim as equipes possam chegar o quanto 
antes ao local do desastre. É essencial que neste 
documento fique claro as possíveis atividades a 
serem realizadas pelas equipes e que após cada 
desastre sejam revistas e avaliadas, pois se tratará 
de um documento dinâmico e em contínuo aper-
feiçoamento. Importante ressaltar que tão neces-
sário quanto a criação de um protocolo de atuação 
conjunta é a realização periódica de treinamentos 
e simulados entre os atores em questão. O objetivo 
desses exercícios é a capacitação e aprimoramento 
das equipes bem como a avaliação e revisão de 
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todo o protocolo em concordância com os Planos 
de Emergências existentes. 

4.5. Planos e protocolos existentes 

Acerca deste item foi perguntado aos especia-
listas se os planos de Emergência e Contingência 
conhecidos no Brasil - considerando os desastres 
geohidrometeorológicos - deixam claro as ações a 
serem desempenhadas por profissionais das geo-
ciências e/ou as instituições responsáveis por es-
tas ações, Cerca de 64% responderam que não dei-
xa claro ou explícito. Também foram consultados 
se estes instrumentos são completos e quando da 
ocorrência de um desastre são aplicados de ma-
neira satisfatória. Mais de 50% dos entrevistados 
avaliaram que não são completos, ficando visível 
quando ocorre um desastre, ou seja, esse tipo de 
observação expressa a necessidade de revisão e 
aprimoramento desses documentos.

As diversas observações e ponderações acer-
ca deste tema convergem e apontam para cinco 
“deficiências” dos planos de emergência e contin-
gência considerados1:

i. em sua maioria, os planos são genera-
listas, teóricos (pouco práticos) e muitas 
vezes desconexos com a real capacidade 
de resposta existente;

ii. na prática observa-se pouca articulação 
e integração entre as instituições partici-
pantes; 

iii. frequente rotatividade das pessoas en-
volvidas e consequente descontinuidade 
das ações e esforços realizados;  

iv. ausência de equipes multidisciplinares, 
incluindo a participação dos geocientis-
tas, na elaboração dos planos; 

v. carência de reuniões, treinamentos e 
simulados para melhor conhecimento, 
capacitação e aprimoramento dos pro-
fissionais envolvidos e de todo o sistema 
em si. 

1 Foram considerados principalmente os seguintes docu-
mentos (mas não se limitando apenas a esses): o Plano 
Preventivo de Defesa Civil (PPDC) de SP, o Plano de 
Emergência (PEM) do RJ, os Protocolos de Atuação Con-
junta (PAC) de SC, o Plano de Emergência Pluviométrica 
(PEP) de MG e o Plano Estadual de Proteção e Defesa Ci-
vil (PEPDEC) do ES.

Ainda que muitos planos sinalizem quais ins-
tituições podem vir a participar no momento da 
resposta ao desastre, ou indiquem a necessidade 
de “apoio técnico”, os documentos considerados 
não deixam claro nem quais profissionais especia-
lizados são necessários (geólogos, engenheiros e 
outros) e menos ainda quais as ações e atividades 
a serem desempenhadas por estes. O trabalho de 
Silva et al. (2023, não publicado) faz uma análise 
específica sobre este ponto. 

Foi levantado ainda por alguns participantes 
que, em muitos casos, os planos beiram ao “idea-
lismo” o que os tornam não factíveis quando ocor-
re uma emergência, considerando a realidade dos 
municípios brasileiros e a verdadeira capacidade 
de resposta existente. É necessário que se conhe-
ça efetivamente os recursos materiais e humanos 
disponíveis para que se dimensione adequada-
mente as potenciais demandas em uma resposta a 
desastre, ponderando para os diferentes tipos de 
eventos perigosos.  

Cabe dizer que a elaboração de Planos de 
Contingência de Proteção e Defesa Civil é previs-
to na Lei Federal 12.608 (BRASIL, 2012), contudo 
muitos municípios ainda não dispõem desse ins-
trumento. De acordo com o Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, apenas 237 dos 645 municí-
pios paulistas têm um Plano de Contingência de 
Defesa Civil para desastres, representando menos 
de 40% das cidades do estado (Lucena, 2022). 

4.6 Gargalos e dificuldades existentes

Acerca dos principais gargalos existentes que 
dificultam o avanço da temática de Gerenciamen-
to de Risco e Gestão de Desastres (em particular 
no Brasil) foram considerados cinco fatores distin-
tos: técnico, institucional, orçamentário, político e 
jurídico. A escolha desses fatores se baseou na ex-
periência profissional dos autores considerando a 
realidade brasileira. 

A pesquisa mostrou que o fator “político” é 
considerado o principal entrave para que haja um 
melhor entendimento e aplicação dos conheci-
mentos em Gestão de Riscos e Desastres enquanto 
o fator “técnico” é o menor obstáculo para isso. 
Justamente esses dois fatores foram os que apre-
sentaram a maior concordância entre os especia-
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listas quanto a sua influência na dificuldade para 
o melhor desenvolvimento da Gestão de Risco e 
Desastres. A figura 5 apresenta um gráfico que 
ilustra a resposta dos 72 especialistas que partici-

param do questionário, onde foram dados pesos 
para os fatores já citados, sendo peso 1 o maior 
obstáculo (ou maior desafio) e peso 5 o menor.

Figura 5 – Distribuição hierárquica dos fatores que podem dificultar ou ser um desafio para o avanço da Gestão de Risco e 
Desastres sendo peso 1 para o maior desafio até peso 5 o que foi considerado o menor obstáculo dentre os 72 especialistas 
participantes da pesquisa. O número indicado na tabela corresponde à quantidade de participantes que atribuiu aquele peso 
para o fator em questão. 

De acordo com este resultado observa-se a 
seguinte sequência do “maior” para o “menor” 
entrave para o avanço das políticas de Gestão de 
Risco e Desastres: Político > Orçamentário > Insti-
tucional > Jurídico > Técnico. 

75% dos participantes deram peso 1 ou 2 para 
o fator Político indicando com expressividade a 
percepção e avaliação coletiva do quanto se precisa 
avançar em Governança de Riscos e Desastres. O 
desenvolvimento de metodologias e a criação de 
novas tecnologias são muito bem-vindos, mas en-
quanto a sociedade não construir uma governan-
ça séria, comprometida, eficiente, íntegra e contí-
nua infelizmente ainda testemunharemos grandes 
desastres com lamentáveis números de vítimas e 
quantidades significativas de danos e prejuízos. 

Uma das discussões existentes dentre os pro-
fissionais das geociências que atuam na prepara-
ção e na resposta a desastres diz respeito ao am-
paro legal para execução das suas atividades, se o 
que existe é suficiente ou não. Em uma das ques-
tões do questionário acerca deste tópico, 80% dos 
participantes responderam que “não”, que o geo-
cientista não possui amparo legal suficiente para 
exercer com segurança e tranquilidade suas ati-
vidades em especial nas emergências. O trabalho 
de Silva et al. (2023) aborda essa discussão quanto 

à lacuna existente no que diz respeito aos aspec-
tos legais da atuação do geólogo em operações de 
desastres e como isso pode vir afetar a gestão de 
desastres.

As respostas dos especialistas no questioná-
rio ainda aprofundam a discussão quanto à ne-
cessidade de uma legislação específica que me-
lhor regularmente e ampare as ações técnicas dos 
profissionais atuantes na gestão de desastres (não 
apenas para os geocientistas), de forma a incluir 
também: questões como a segurança em campo 
(utilização de equipamentos de proteção indivi-
dual obrigatórios), remuneração adicional por 
periculosidade ou insalubridade, períodos ade-
quados de trabalho e de descanso, seguro de vida, 
apoio psicológico, apoio jurídico (se necessário), 
dentre outros quesitos. 

Especificamente quanto à remuneração adi-
cional, cerca de 82% dos participantes responde-
ram desconhecer alguma instituição que pratique 
qualquer tipo de remuneração adicional por parti-
cipação em atendimentos emergenciais de desas-
tres. Sobre este ponto, cabe salientar que apesar 
de uma bonificação financeira poder ser conside-
rada como um “incentivo” `à participação de um 
profissional em uma equipe de resposta a desas-
tres, ela deveria ser prevista por uma questão de 
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justiça e reconhecimento, uma vez que estes pro-
fissionais se expõem em situações de risco com-
prometidos e motivados por um propósito maior 
de salvar vidas e aliviar o sofrimento humano.   

Ainda sobre o amparo legal para execução 
das atividades técnicas e científicas na preparação 
e resposta a um desastre, a pesquisa ainda citou 
o exemplo do caso, conhecido mundialmente, do 
terremoto de Áquila, na Itália, em 6 de abril de 
2009 onde seis geocientistas italianos foram con-
denados (e posteriormente absolvidos) por ho-
micídio culposo por “falha” na previsão do ter-
remoto e na comunicação do risco (Alexander, 
2014; Mora, 2014), e questionou aos participantes, 
com base na expertise de cada um, sobre qual tipo 
de “problema” legal este profissional poderia vir 
a ter, em especial considerando a atuação num 
contexto de desastre, onde se espera que as ações 
e avaliações sejam céleres e precisas (ainda que 
realizadas de forma expeditas e emergenciais). 
75 % dos participantes consideram possível que 
um profissional seja indiciado por algum tipo de 
“omissão” na execução de alguma atividade; 56% 
por alguma espécie de “morosidade” seja na exe-
cução de alguma atividade e/ou na entrega de al-
gum produto; 53% dos participantes acreditam na 
possibilidade de indiciamento por algum tipo de 
“irregularidade” na realização do apoio técnico; e 
48% em algum tipo de “óbice” tanto nas ações de 
preparação quanto nas ações de resposta.

Este resultado mostra a fragilidade jurídica 
na qual se encontram os profissionais que atuam 
em desastres, não apenas das geociências, e ex-
pressa a necessidade de criação de normas, proce-
dimentos e protocolos. Isso se justifica por razões 
distintas, como por exemplo:

1. qualificação dos profissionais – a defini-
ção das ações, competências e responsa-
bilidades comuns às atividades de pre-
paração e resposta a desastres permite 
uma melhor preparação e qualificação 
dos profissionais uma vez que se tenha 
conhecimento exato das suas atribuições 
e no que é preciso aprimorar e evoluir;

2. segurança institucional – as instituições 
técnicas e seus gestores ficam expostos 
e vulneráveis a quaisquer interpretações 
dos órgãos de controle e da justiça, onde 
muitas das vezes não há um correto en-

tendimento quanto às incertezas e im-
previsibilidades inerentes aos processos 
geodinâmicos e à atuação em um con-
texto de emergência; 

3. segurança trabalhista – conforme já 
mencionado, questões como segurança e 
proteção em campo, remuneração justa, 
jornada de trabalho, seguro de vida, etc.; 

4. coibição de “aventureiros” e oportu-
nistas – com o devido esclarecimento e 
regulamentação de quem faz o quê, das 
necessidades e competências, bem como 
dos direitos e deveres, previsto tanto 
institucionalmente quanto profissional-
mente, o surgimento e participação de 
pessoas ou instituições que por razões 
diversas, queiram “aparecer” e se apro-
veitar do desastre seriam coibidas;

5. padrões mínimos de qualidade das ati-
vidades realizadas e dos produtos gera-
dos – o estabelecimento do que se espera 
minimamente quanto à qualidade técni-
ca das ações desempenhadas e dos pro-
dutos gerados dificultaria a realização 
de ações desordenadas (e de qualidade 
aquém do necessário) ou ainda a elabo-
ração de produtos que não atendam a 
demanda de fato.

Importante destacar que a construção des-
ses instrumentos normativos requer múltiplos 
esforços e deve contar com intensa participação 
de profissionais da área em questão, envolvendo 
diferentes perspectivas, incluindo os conselhos de 
classe, com expertise e conhecimento, ponderan-
do as especificidades da atuação emergencial e as 
particularidades das geociências, da geotecnia e 
das avaliações de riscos, no tocante às incertezas, 
imprevisibilidades e probabilidades associadas. 
Cabe dizer ainda que se entende que estes instru-
mentos devem ter como premissas facilitar, am-
parar e proteger esses profissionais e não limitar, 
engessar e/ou burocratizar a sua atuação. 

Por fim, duas questões apontadas pelos espe-
cialistas acerca deste tema são: (1) a ausência de 
uma assessoria jurídica institucional que preste 
apoio tanto aos gestores quanto aos técnicos - se-
jam nas ações de Gestão de Risco como na atuação 
em emergências e desastres; (2) e a necessidade de 
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uma melhor relação com promotores e defensores 
públicos e juízes, cabendo orientações e esclareci-
mentos, pois muitas vezes as avaliações de risco 
e demais produtos são questionados e se percebe 
um desconhecimento do tema, o que acaba preju-
dicando todo o processo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por mais que sejam realizados esforços, tan-
to na prevenção quanto em medidas mitigadoras 
de risco, infelizmente os desastres vão continuar 
ocorrendo. Por esta simples razão se faz necessá-
rio investir em conhecimento, tecnologia e recur-
sos (humanos e financeiros) tanto na Preparação 
quanto na Resposta a desastres. Todo o conjunto 
de ações realizadas na Preparação, incluindo pla-
nejamento e treinamentos, impacta diretamente 
na qualidade da Resposta. Ou seja, quanto mais 
bem preparado, maior (e melhor) será a capaci-
dade de resposta para o enfrentamento do de-
sastre. Por isso, entende-se que é preciso buscar 
continuamente a excelência em todas essas ações, 
e esse “sentimento” deve ser uma constante para 
todos aqueles que se dedicam ao tema.

Com isto em mente, buscou-se com este traba-
lho fomentar a discussão sobre a importância dos 
geocientistas, em especial do geólogo, na linha de 
frente das ações de resposta a um desastre, princi-
palmente nos desastres geohidrometeorológicos. 
É importante que este entendimento seja cada vez 
mais compreendido e difundido, com o intuito de 
aumentar a participação destes profissionais e das 
instituições técnicas afins nas ações de Preparação 
e Resposta a desastres, pois infelizmente isso ain-
da, em diversos casos, ocorre de maneira muito 
incipiente ou é até mesmo inexistente. 

A aplicação do questionário, considerando 
a participação e contribuição de especialistas que 
são referência em Gestão de Riscos e Desastres no 
Brasil, foi fundamental para atingir este objetivo. 
O resultado desse trabalho possibilitou ratificar 
pontos de vista, bem como realizar apontamentos 
interessantes e pertinentes ainda pouco debatidos. 

Quanto às possibilidades de apoio técnico 
a ser realizado pelos geólogos, em especial nos 
trabalhos de campo, na resposta a um desastre 
geohidrometeorológico apresentados neste estu-
do, não esgotam as formas às quais as geociências 

podem (e devem) contribuir e participar em um 
desastre, apenas são pontos de partida para consi-
deração e discussão (e se possível aplicação) entre 
os pesquisadores e os praticantes. 

Acerca do protocolo de atuação conjunta, a 
reestruturação do GADE, atualmente em curso 
na Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil, é absolutamente oportuna e necessária, indo 
ao encontro de uma das questões abordadas neste 
trabalho. Além deste protocolo, é imprescindível 
que também seja discutida, por toda a área afim, a 
criação de normas específicas que amparem a exe-
cução da profissão em contexto de emergências e 
desastres. 

Por fim, cabe ressaltar que é fundamental que 
haja uma maior sinergia, integração e cooperação 
entre as áreas e instituições que atuam - ou po-
dem vir a atuar - na gestão do desastre. Em países 
onde desastres geohidrometeorológicos são fre-
quentes, tal qual o Brasil, o profissional das geo-
ciências – assim como as instituições técnicas de 
geologia – precisam participar mais ativamente 
desse processo. E para isso, é preciso que se evo-
lua em Gestão de Riscos e Desastres, de maneira 
estruturada, coordenada e participativa, para que 
seja possível, efetivamente, prevenir riscos e redu-
zir as consequências dos desastres - e aumentar a 
preparação e a capacidade de resposta fazem par-
te disso.  Não restam dúvidas que as Geociências 
podem apoiar técnica e cientificamente nas opera-
ções de emergências e desastres contribuindo no 
alívio do sofrimento humano e salvar vidas.
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